
STF nega HC a médico acusado de atentado ao pudor

A 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal negou o pedido de Habeas Corpus do médico ginecologista
Moysés Nadaf Neto, acusado de atentado violento ao pudor. A decisão foi unânime.

O médico foi acusado pelo Ministério Público de Mato Grosso por atentado violento ao pudor, contra
duas mulheres, uma delas menor, dentro de consultório da rede pública de saúde. Na denúncia consta
que os atos libidinosos eram praticados sob alegação de que se tratava de tratamento médico em
consultas individuais.

O pedido de Habeas Corpus foi ajuizado contra a 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que negou o
pedido. Os advogados do médico alegavam que não houve justa causa para a Ação Penal, por não existir
o requisito objetivo de “violência ou grave ameaça” na denúncia apresentada pelo Ministério Público.

Por isso a defesa pedia o trancamento da Ação Penal ou que o MP alterasse o processamento da ação
para “atentado ao pudor mediante fraude” (do artigo 214 para artigo 216 do Código Penal).

O relator, ministro Ricardo Lewandowiski, considerou que foi possível verificar “que os atos libidinosos
eram realizados por meio de violência moral, praticada num contexto de temor reverencial, que retirou
das vítimas capacidade de defesa, diante do respeito e obediência devidos ao ofensor”. Assim não seria
exigível a prova de cometimento de violência real ou de grave ameaça.
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